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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

 EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 363/2023/PMAAP/MA 
 
  

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de Manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal com reposição de peças por evento, para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, sob o sistema de Registro de Preços. 
 
 
ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré – PMAAP/MA 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 09/11/2023 
 
 
HORA: 09h00min 
 
 
PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

PROCESSO Nº. 363/2023 – PMAAP 
 

 EDITAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.612.832/0001-21, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA 
– MA, CEP n° 65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 281/2023, 
publicada no Diário Oficial do Município no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA, sob o SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO do tipo Menor Preço por LOTE, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 2013, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais normas 
pertinentes à espécie. 

 
Data da sessão: 09/11/2023 
Horário: 09:00h 
Local: Portal Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de 
Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal com reposição de peças 
por evento, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, sob o sistema de 
Registro de Preços, conforme especificações constantes do Projeto Básico – ANEXO I, parte integrante 
deste Edital. 
1.2. A licitação será realizada em 2 (dois) lotes, contendo 56 (cinquenta e seis) itens. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. O valor global estimado desta licitação é de R$ 2.553.466,20 (dois milhões, quinhentos e 
cinquenta e três mil, quarenta e seis reais e vinte centavos). 
1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.    
 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do 
momento da contratação (§2º, art. 7º, Decreto Federal nº 7.892/2013). 
 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
3.1.2. A participação neste Pregão para o Lote 01 é EXCLUSIVA a microempresas, empresas de 
pequeno porte (conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso 
I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014) e sociedades cooperativas 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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(enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007), e para o Lote 02 a participação será para AMPLA 
Concorrência, cujo ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, 
constante deste Edital e seus Anexos. 

 
3.1.3. Não comparecendo microempresas ou empresas de pequeno porte, a concorrência no Lote 01 
passará a ser AMPLA a concorrência, ou seja, para todas empresas. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de 
preferência. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 4/50 
______________________________________________________________ 
Edital – Pregão Eletrônico SRP nº 037/2023 – CPL/PMAAP/MA 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item;  
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 
Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.  
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total.   
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 500,00 
(quinhentos) reais. 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia; 
6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
6.28.1. no pais; 
6.28.2. por empresas brasileiras;  
6.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 
9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
7.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
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8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário (https://certidoes.cgu.gov.br/), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 
8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
8.8. Habilitação jurídica:  
 
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
8.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
8.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
8.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
 
8.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
8.9.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
 
8.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 
 
8.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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8.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração.  
 
 
8.11. Qualificação Técnica 
 
8.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  
8.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
8.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.  
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8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas ou outro fixado no momento da sessão, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco, 
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
12.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da PMAAP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 
c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
12.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no 
caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
7.892/2013. 
12.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;  
b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimento em valor igual ao 
do licitante mais bem classificado; 
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea “b”, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.  
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
 
14.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do 
contrato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2020, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Projeto Básico.  
 
14.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
14.6.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 
 
14.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmar as contratações que delas poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições; 
 
15.2. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas fornecedoras serão divulgados em 
meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da PMAAP. 
 
15.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em decorrência 
de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado; 
conforme artigo 5º, IV do Decreto N.7.892/2013. 
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15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura; 
 
15.5. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas; 
 
15.6. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da 
licitante vencedora; 
 
15.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 12,§1º Decreto Federal nº 
7892/2013). 
 
15.8 Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no art. 
11, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
administração. 
 
15.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
 
15.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor 
classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
15.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 
 
 
15. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
 
15.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do ano em 
que for assinado o contrato. 
15.2. O prazo de execução se dará conforme termo de referência. 
15.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada até 10 (dez) 
dias anteriores ao vencimento do prazo de execução estipulado. 
 
 
16. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Projeto Básico, anexo a este Edital. 
 
16.2. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
 
16.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
16.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.  
 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 
 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
19.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico. 
 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio do Portal Compras Públicas, não 
tendo efeito suspensivo. 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do Portal Compras Públicas. 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
20.9. As Impugnações e Pedidos de Esclarecimento devem conter necessariamente a Razão Social, 
Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do Representante Legal. 
 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderá ser obtido no endereço 
cpl.altoalegrep@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Declaração 
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preço 
ANEXO V – Minuta do Contrato Lote 01 
ANEXO VI – Minuta do Contrato Lote 02 
 

Alto Alegre do Pindaré (MA), 20 de Outubro de 2023. 
  

 
 

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA  
Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal e reposição de peças por evento, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
 

2. DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1 Justifica-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos do laboratório municipal com reposição de peças por evento, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que, a prestação de serviços de 
saúde aos usuários da rede municipal de saúde pública deste município não pode parar, portanto, a 
manutenção preventiva deve ser planejada e procedida por pessoas qualificadas. 

 
2.2. Assim verifica-se que a manutenção preventiva além de ser uma necessidade indispensável ao 

equipamento é, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório, pois estamos lidando com vidas. 
 
2.3. Tais equipamentos são imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades dos serviços de 

saúde prestados á população. 
 
2.4. Assim, a aquisição pretendida justifica-se pela necessidade constante de reparos, manutenção 

e troca de peças do laboratório municipal utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como para o 
adequado funcionamento do Hospital Municipal e dos Postos de Saúde do Município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA. 
 
 
3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

 
3.1. As empresas interessadas em apresentar proposta para o fornecimento do objeto deverão 

atender, rigorosamente, as especificações, quantidades e Unidade definidas abaixo: 
 

LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

ITEM DESCRIÇAO UND QTD. UNITÁRIO TOTAL 

01 MANUTENÇÃO PREVENTIVA ANUAL, 
COM AJUSTES DOS PARAMETROS E 
CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DO 
LABORATORIO MUNICIPAL, ABAIXO 
RELACIONADOS NA SEDE DO 
MUNICÍPIO. 
 
01. ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATO- CLIN 5.4; 
02. ANALISADOR BIOQUIMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA SX-260; 
03. ANALISADOR BIOQUÍMICO SEMIAU- 
TOMÁTICO BIOPLUS-2000 
04. CENTRÍFUGA DIGITAL LUCADEMA 
220 V 

Chamado 4* 

 R$          
5.133,33  

 R$          
20.533,32  
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05. MICROSCÓPIO BINOCULAR 
COLEMAN - N107 
06. AUTOCLAVE STERMAX BOX 
DIGITAL 21 LITROS 220V 
07. BANHO-MARIA DIGITAL BM-02 
127/220-KACIL 
08. AGITADOR MULTIFUNCIONAL TS 
2000ª 
09. COAGULÔMETRO 1 CANAL 
SEMIAUTOMÁTICO – MAXCOAG 
10. AGLUTINOSCÓPIO BAG_100 
11. OSMOSE REVERSA COM 
DEIONIZADOR E COM RESERVATÓRIO  
12. ETIQUETADORA SÉRIE ZD220 
13. FREEZER PARA PLASMA 
SANGUÍNEO CPS 10D INDREL 
14. CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 
SANGUE E PLASMA MODELO BSG 02D 
INDREL 
15. CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO BT 
1100/280 BI-OTECNO. 

02 MANUTENÇÃO CORRETIVA COM 
SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS POR 
DESGASTE OPERACIONAL DENTRO DA 
CONTAGEM CORRETA DOS CICLOS DE 
USO; 

Chamado 30 

 R$             
699,67  

 R$          
20.990,10  

03 MANUTENÇÃO CORRETIVA COM 
SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DEVIDO A 
FALHAS ELETRÔNICAS, ELÉTRICAS OU 
HIDRÁULICAS. 

Chamado  30 
 R$             

699,67  
 R$          

20.990,10  

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 62.513,52  

LOTE 2 – PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM DESCRIÇAO UND QTD. UNITÁRIO TOTAL 

01 AUTO TRANSFORMADOR 110V/220V UND 20  R$             
580,00  

 R$          
11.600,00  

02 BORRACHA DE VEDAÇÃO P/ ALTA 
TEMPERATURA 

UND 20  R$             
441,67  

 R$            
8.833,40  

03 CABO DE FONTE PARA ALIMENTAÇÃO 
TRIFÁSICA 20M 

UND 20  R$               
93,33  

 R$            
1.866,60  

04 CAPACITOR 250VAC PARA MOTORES 
ELÉTRICOS 

UND 20  R$               
88,33  

 R$            
1.766,60  

05 CHAVE DE PARTIDA DIRETA SEM 
FUSÍVEL 125CV 220V TRIFÁSICO 

UND 20  R$          
1.408,33  

 R$          
28.166,60  

06 DISPLAY DIGITALVOLTIMETRO 
MEDIDOR DE CONSUMO 2500W 
110V/220V 

UND 20 
 R$             

530,00  
 R$          

10.600,00  

07 FUSÍVEL AGU 90A VIDRO UND 20  R$               
40,83  

 R$               
816,60  

08 PLACA MÃE DA CENTRÍFUGA DIGITAL 
LUCADEMA 

UND 20  R$          
4.750,00  

 R$          
95.000,00  

09 RELÉ TEMPORIZADOR RETARDO 
DESENERGIZAÇÃO 6-60MIN 220V 

UND 20  R$             
530,00  

 R$          
10.600,00  

10 RESISTÊNSIA PARA AUTOCLAVE UND 20  R$              R$            
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STERMAX BOX DIGITAL 21 LITROS 220V 425,00  8.500,00  

11 TEMPORIZADOR DIGITAL UND 20  R$             
530,00  

 R$          
10.600,00  

12 PAINEL DE CONTROLE DIGITAL 
AUTOCLAVE 21L 

UND 20  R$          
4.583,33  

 R$          
91.666,60  

13 ANEL DE VEDAÇÃO AUTOCLAVE 21L UND 20  R$             
248,33  

 R$            
4.966,60  

14 RESISTENCIA PARA CÂMARA DE 
CONSERVAÇÃO 

UND 20  R$             
458,33  

 R$            
9.166,60  

15 PLACA DO SENSOR DE NÍVEL DE 
LÍQUIDO DO ANALISADOR 
HEMATOLOGICO HEMATO-CLIN 

UND 20 
 R$          

4.666,67  
 R$          

93.333,40  

16 PLACA CONTROLADORA DO AGITADOR             
MULTIFUNCIONAL 

UND 20  R$             
883,33  

 R$          
17.666,60  

17 PLACA CONTROLADORA DO FREEZER 
PARA PLASMA SANGUÍNEO 

UND 20  R$          
1.766,67  

 R$          
35.333,40  

18 CABO DE ALTA TENÇÃO PARA 
EQUIPAMENTOS DO LABORATORIO 

UND 20  R$             
265,00  

 R$            
5.300,00  

19 PLACA DO CIRCUITO ELETRONICO 
AUTOCVE 21L  LABORATORIO 

UND 20  R$          
1.391,67  

 R$          
27.833,40  

20 PROBE DE AMOSTRAS DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$          

4.583,33  
 R$          

45.833,30  

21 ESTAÇÃO DE LAVAGEM DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$          

1.806,67  
 R$          

18.066,70  

22 VÁLVULA DE DUAS VIAS DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$          

1.783,33  
 R$          

17.833,30  

23 VALVULA DE TRÊS VIAS DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$          

1.783,33  
 R$          

17.833,30  

24 BOMBA KNF 12V DE  DRENAGEM DO 
WASTE DO ANALISADOR HEMATOCLIN 

UND 10  R$          
2.650,00  

 R$          
26.500,00  

25 BOMBA DE PRESSÃO DO ANALISADOR 
HEMATOCLIN 

UND 10  R$          
2.650,00  

 R$          
26.500,00  

26 PLACA CPU BOARD DO ANALISADOR 
HEMATOLOGICO HEMATOCLIN 

UND 10  R$        
16.900,00  

 R$        
169.000,00  

27 PLACA DRIVE BOARD DO ANALISADOR 
HEMATOLOGICO HEMATOCLIN 

UND 10  R$        
14.083,33  

 R$        
140.833,30  

28 PLACA ANALÓGICA BOARD DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$        

14.083,33  
 R$        

140.833,30  

29 FONTE DE ALIMENTAÇÃO DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$        

13.916,67  
 R$        

139.166,70  

30 CÂMARA DE REAÇÃO WBC DO 
ANALISADOR HEMATOLOGICO 
HEMATOCLIN 

UND 10 
 R$          

4.583,33  
 R$          

45.833,30  

31 CÂMARA DE RBC DO ANALISADOR 
HEMATOLOGICO HEMATOCLIN 

UND 10  R$          
4.583,33  

 R$          
45.833,30  
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32 VÁLVULA TAKASAGO DO ANALISADOR 
HEMATOLOGICO HEMATOCLIN 

UND 10  R$          
4.583,33  

 R$          
45.833,30  

33 PROBE DE AMOSTRAS DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10 
 R$          

4.750,00  
 R$          

47.500,00  

34 MIXER DO ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10  R$          
2.650,00  

 R$          
26.500,00  

35 LÂMPADA FOTOMETRICA DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10 
 R$          

4.416,67  
 R$          

44.166,70  

36 CUBETAS DE REAÇÃO DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10 
 R$          

4.583,33  
 R$          

45.833,30  

37 BOMBAS HIDRÁULICAS DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10 
 R$          

4.083,33  
 R$          

40.833,30  

38 SEGMENTOS DE CUBETAS DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10 
 R$          

4.083,33  
 R$          

40.833,30  

39 MATA BORRÃO DO ANALISADOR 
BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO SINNOWA 
260 

UND 10 
 R$          

1.308,33  
 R$          

13.083,30  

40 PLACA CPU BOARD DO ANALISADOR 
BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO SINNOWA 
260 

UND 10 
 R$        

14.416,67  
 R$        

144.166,70  

41 PLACA DRIVE BOARD DO ANALISADOR 
BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO SINNOWA 
260 

UND 10 
 R$        

13.750,00  
 R$        

137.500,00  

42 FONTE DO ANALISADOR BIOQUÍMICO 
AUTOMÁTICO SINNOWA 260 

UND 10  R$        
13.416,67  

 R$        
134.166,70  

43 TECLADO EXTERNO DO 
COAGULOMETRO 

UND 10  R$          
5.108,33  

 R$          
51.083,30  

44 FONTE DO COAGULOMETRO UND 10  R$          
9.166,67  

 R$          
91.666,70  

45 FILTROS DO ANALISADOR BIOQUÍMICO 
SEMIAUTOMÁTICO BIOPLUS 

UND 10  R$        
11.100,00  

 R$        
111.000,00  

46 BOMBA PERISTÁLTICA DO 
ANALISADOR BIOQUÍMICO 
SEMIAUTOMÁTICO BIOPLUS 

UND 10 
 R$          

2.483,33  
 R$          

24.833,30  

47 LÂMPADA DO ANALISADOR 
BIOQUÍMICO SEMIAUTOMÁTICO 
BIOPLUS 

UND 10 
 R$          

4.250,00  
 R$          

42.500,00  

48 KIT PREVENTIVO ANNUAL DO 
SINNOWA 2060, ENGLOBANDO: 1 - 
TUBULAÇÕES DA ESTAÇÃO DE 
LAVAGEM; 2 - TUBULAÇÃO DAS 
BOMBAS DE WASTE E ÁGUA 
(INTERNAS); 3- TUBULAÇÃO DA 
ENTRADA DE ÁGUA; E 4- TUBULAÇÃO 
DA SAÍDA DE ESGOTO. 

UND 4 
  

 R$          
9.000,00  

 R$          
36.000,00  
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49 KIT PREVENTIVO ANUAL DO BC 5380 – 
HEMATOLOGIA, ENGLOBANDO: 1 - 
TUBULAÇÕES DAS VÁLVULAS; 2 - 
TUBULAÇÕES DAS CÂMARAS; 3 - 
TUBULAÇÕES DAS BOMBAS DE 
VÁCUO; 4 - TUBULAÇÕES DAS 
SERINGAS DE AMOSTRAS E 
REAGENTES; 5 - TUBULAÇÕES DOS 
REAGENTES; E 6 - TUBULAÇÕES DO 
WASTE. 

UND 4 
  

 R$        
11.666,67  

 R$          
46.666,68  

50 
 
  

FILTROS DEIONIZADOR DA ESTAÇÃO 
DE OSMOSE REVERSA. 

UND 30 
  

 R$             
260,00  

 R$            
7.800,00  

51 
 
  

FILTROS CARBOM BLOCK DA 
ESTAÇÃO DE OSMOSE REVERSA. 

UND 30 
  

 R$             
166,00  

 R$            
4.980,00  

52 
 
  

FILTROS  DE PAPEL DA ESTAÇÃO DE 
OSMOSE REVERSA. 

UND 30 
  

 R$          
1.166,33  

 R$          
34.989,90  

53 MEMBRANA DA OSMOSE REVERSA UND 10 
  

 R$          
1.133,33  

 R$          
11.333,30  

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 2.490.952,68 

 
*Cada chamado deve englobar a prestação dos serviços de manutenção preventiva de todos os 

aparelhos relacionados no item 1 do Lote 1. 
 
3.2. O quantitativo previsto neste item tem caráter estimativo, balizado em função do consumo e 

utilização prováveis, conforme levantamento dos órgãos municipais, não se constituindo, em hipótese 
alguma, compromisso do Município pela contratação em sua totalidade. 

 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: 
 
4.1. A manutenção Preventiva é aquela realizada com o objetivo de manter em perfeito funcionamento, 
reduzindo a probabilidade de falhas ou a degeneração do funcionamento de um equipamento, de forma a 
garantir a continuidade dos serviços prestados pelo Município. 
 
4.2. A Contratada deverá iniciar a manutenção preventiva no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 
contados da emissão da Ordem Execução de Serviço, devendo ser concluída até o décimo quinto dia útil 
após o início da execução da Ordem de Serviço no local onde funciona o aparelho. 
 
4.3. O prazo para início da Ordem de Serviço para execução de serviços de manutenção Corretiva é de 
até 24h (vinte e quatro horas) contado a partir da notificação. 
 
4.4. A Contratada será informada da emissão da Ordem de Serviço mediante ligação telefônica, carta, 
telefone, e-mail, fax, sempre com confirmação de leitura, e sempre dando preferência por meio escrito. 
 
4.5. Na assinatura do contrato, a Contratada deverá, formalmente, comunicar todos os telefones e e-mails 
disponíveis para contatos, entre outros, sendo de sua inteira responsabilidade a verificação de seu correio 
eletrônico. 
 
4.6. As manutenções deverão ser executadas em dias úteis e em horário comercial (08h00 às 18h00). 
 
4.7. A manutenção corretiva se aplicará: 
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4.7.1. Na ocorrência de qualquer tipo de pane ou falha nas instalações ou equipamentos do sistema 
objeto do contrato (item 1). 

 
4.7.2. Na constatação pela contratada de defeitos no sistema, decorrente de inspeção técnica 
realizada durante as manutenções preventivas. 
 
4.7.3. Em atendimento às chamadas emergenciais geradas pela fiscalização do contrato ou pelo 
corpo técnico-operacional da contratante. 

 
4.8. Os serviços de manutenção corretiva compreendem os consertos a serem realizados nas partes do(s) 
aparelho(s) que apresentarem defeitos ou quebras. 
 
4.9. A Manutenção Corretiva será executada quando considerada necessária, mediante emissão de Ordem 
de Serviço pelo Fiscal ou Gestor do Contrato, no âmbito da Secretaria; ou forem detectados problemas pelo 
técnico da Contratada quando da realização das manutenções preventivas; 
 
4.10. A Contratada deverá solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva no 
prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) após o início do atendimento do chamado; 
 
4.11. Caso o prazo de 24h (vinte e quatro horas) ultrapasse o término do horário de expediente da sexta-
feira, a contagem será interrompida no término do expediente e retomada ao início do horário de expediente 
do dia útil seguinte; 
 
4.12. Caso não seja possível a solução do problema em 24h (vinte e quatro horas), a Contratada deverá, às 
suas expensas, efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma capacidade ou 
superior, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado. 
  
 
5. OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
 
5.1. Todos os equipamentos acima relacionados estarão contratados sob a cláusula de manutenção 
corretiva e preventiva, isto é, poderão ser enviados para conserto, como também serão periodicamente 
revistos, segundo cronograma de manutenção preventiva a ser elaborado em acordo entre as partes; 
 
5.2. Comprovar, sempre que exigido pela CONTRATANTE, a procedência original das peças, parte de 
peças, componentes e outros materiais necessários, se necessário por meio de notas fiscais; 
 
5.3. As peças, parte de peças, componentes e outros materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão ser 
originais e poderão ser substituídos por similar de boa qualidade, apenas quando houver justificativa 
fundamentada, previamente aceita pelo Contratante; 
 
5.4. As empresas interessadas em participar da licitação deverão vistoria para verificar as condições de 
conservação e funcionamento dos equipamentos; 
 
5.4.1. Os equipamentos encontram-se instalados nos locais descriminados conforme item 3. 
 
 
6. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO 
 
6.1. Inicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes, sendo que na 
primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma. 
Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote.  
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6.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos 
produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.  
 
6.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo 
gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a competitividade e obter o 
menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser avaliadas. 
 
6.4. Diante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, IV e § 7º da Lei 8.666/1993, via de regra as 
compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito 
de aproveitar a as peculiaridades do mercado. 
 
6.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada para a 
realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa. 
 
6.6. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavia, no caso 
de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível, observando os critérios 
administrativo, técnico e econômico. 
 
6.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do momento 
em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no gerenciamento contratual, 
gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados. 
 
6.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas, frustradas 
ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a entregar produtos 
com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega 
ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.  
 
6.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria execução, pois, 
não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser 
integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações jurídicas mantidas com diversos 
contratados. 
 
6.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, inicialmente 
afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a divisão de forma racional, 
levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja similaridade entre os objetos 
assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniforme para a aplicação dos descontos 
alcançados. 
 
6.11. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a 
competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a aglutinação se dá por 
justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar perda de 
economia de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto. 
 
6.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande ganho para 
a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na aquisição de peças, 
implica em aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem 
pagos pela Administração.  
 
6.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes, desde que 
os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si.  
 
6.14. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdão 539/2013-
P: “é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza que tornam 
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necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais vantajosas, 
comparativamente à adjudicação por item”.  
 
6.15. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o 
qual: “a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses 
casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção”. 
 
6.16. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, utilizando o critério 
administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, redução de custos 
logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da morosidade do 
processo licitatório e etc. 
 
6.17. Isto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opção de realização de licitação por 
lote, caracterizando-se efetiva situação de exceção à regra do art. 15 da Lei 8.666/93. 
 
 
7. DA ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
7.1. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste Projeto Básico serão lavradas o Termo de 
Recebimento definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota Fiscal 
correspondente, efetuada pelo servidor responsável; 

 
7.2. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a 
termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades. 

 
7.3. Os itens contidos no Lote II deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da 
ordem de fornecimento, em embalagens resistentes que proporcione integridade do produto até o seu uso, 
as embalagens que estiverem violadas serão rejeitadas; 
 
7.4. O prazo fixado acima decorre da necessidade de entrega rápida das peças, tendo em vista que não 
podem os aparelhos ficar esperando a chegada de peças para o conserto dos aparelhos. 
 
7.5. A entrega deverá ser realizada perante o Fiscal do Contrato, que adotará os seguintes procedimentos:  

 
a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do 
contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de especificações, quantidade, 
qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará 
prazo para correção pela CONTRATADA, mediante retirada do equipamento, ou aprovando, receberá 
provisoriamente os bens, mediante recibo;  

 
b) Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de 
funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do Projeto Básico e da proposta 
vencedora, será efetivado o recebimento definitivo. 

 
7.5. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a 
termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades; 

 
7.6. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão exclusivamente à conta da Contratada; 

 
7.7. Todos os itens entregues a CONTRATANTE devem ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma 
ou recondicionamento) em regime normal de produção, sendo produto novo e comercializado normalmente 
através dos canais de revenda do fabricante.  
 
7.8. Na eventualidade de um dos itens do objeto não esteja mais disponível no mercado, a CONTRATADA 
deve substituir por um com a mesma qualidade e especificação técnica do produto fora de linha ou superior. 
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7.9. Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível para a sua conservação, em 
embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante, devendo apresentar em suas embalagens rótulo com a 
identificação do produto. A exceção quanto ao lacre da embalagem será para aqueles produtos comprados 
em quantidades inferiores a menor embalagem expedida pelo fabricante. 

 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento, sem ônus para a CONTRATANTE, de todo o material de 
consumo instrumental, equipamentos de proteção – EPI’s, ferramentas e demais aparelhagens necessárias 
para a execução dos serviços. 

 
8.2. Manter organizado, limpos e em bom estado de higiene o local onde estiver executando os serviços de 
manutenção, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, coletando e removendo as 
sobras de materiais, entulhos e detritos em geral. 
 
8.3. Responsabilizar-se pela manutenção da disciplina de seus prepostos, podendo a CONTRATANTE 
solicitar a substituição de qualquer técnico cuja permanência seja, considerada inadequada na área de 
trabalho. 

 
8.4. Apresentar pessoal uniformizado e devidamente identificado para realizar serviços dentro das 
dependências da CONTRATANTE 

 
8.5. Fornecer à CONTRATANTE mão de obra especializada e qualificada, conforme especificado neste 
Termo de Referência, e que deverão ser maiores de 18 anos. 

 
8.6. Todos os materiais e ferramentas necessários para a execução dos serviços de manutenção corretiva 
são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
8.7. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

 
8.8. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando da prestação dos serviços. 

 
8.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação 
dos serviços. 

 
8.10. Prestar o serviço contratado de forma completa, sem utilizar paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. 

 
8.11. Executar, não podendo recusar-se sem motivo justificado, os serviços determinados pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
8.12. Responsabilizar-se em não usar indevidamente patentes registradas. 

 
8.13. Responsabilizar-se em não destruir ou danificar equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes e 
caso aconteça será de inteira responsabilidade da CONTRATADA sua substituição sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

 
8.14. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
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8.15. Assumir a responsabilidade por este contrato e não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 
do presente Projeto Básico, sem prévia anuência da Representação da CONTRATANTE. 

 
8.16. Designar uma pessoa responsável que esteja ciente de todo o andamento do contrato. 

 
8.17. Comprovar no início da execução do contrato, através do setor responsável pela fiscalização, a 
capacidade operacional dos Técnicos envolvidos na execução dos serviços conforme determinado a seguir: 

 
8.18. Executar os serviços objeto desta licitação, descrito no item 7 – Da Execução dos Serviços, em total 
conformidade com o estabelecido neste Projeto Básico.  

 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

9.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, na forma 
prevista na Lei Nº 8666 de 21 de junho de 1993. 

 
9.2. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato. 

 
9.3. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.  

 
9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas 
especificações. 

 
9.5. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de 
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico. 

 
9.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 
 
10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO: 
 
10.1. O prazo de execução do objeto e a vigência contratual será até 31 de Dezembro do ano em que foi 
assinado o contrato, e ambos terão termo inicial, contados a partir da data de assinatura do instrumento 
contratual, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei n.º 8.666/93, 
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
Contrato. 
 
10.2. O prazo do vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, a contar da sua 
assinatura.  

 
10.3. A reposição das peças contidas no Lote 02 se dará de acordo com as necessidades e quantitativos 
solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de fornecimento emitido durante o 
período de vigência do contrato. 

 
10.4. Após a solicitação de fornecimento, a CONTRATADA deverá proceder a entrega dos itens 
constantes na mesma, em sua totalidade, em até no máximo 10 (dez) dias consecutivos, em uma única 
etapa, independentemente do quantitativo e valor solicitado. 
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11. DO PAGAMENTO: 
 
11.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no 
máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material ou da prestação dos serviços 
solicitado na etapa, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

 
11.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada 
e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do processo licitatório, 
as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da 
Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem 
legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões 
atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 
certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

 
11.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 

 
11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido 
material;  

 
11.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Pindaré, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do 
momento da contratação (§2º, art. 7º, Decreto Federal nº 7.892/2013). 
 
 
13. DA PREVISÃO DE CRITÉRIO TERRITORIAL – 800KM DA SEDE DO MUNICÍPIO 
 
13.1. Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta 
mais vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, pois, se a distância entre a sede do 
Município e a Contratada for grande, pode ocasionar em atraso na prestação dos serviços e entrega das 
peças, ocasionando na paralização dos serviços.  
 
13.2 – Desta feita, atrelado a consideração acima, cumpre frisar que é necessário que a Empresa no 
momento da contratação comprove que possui sua sede ou estabelecimento conveniado no âmbito 
territorial do Município, tendo em vista que a contratação em outro Município traria prejuízos e atrasos à 
administração pública. 
 
13.3 – Posto isto, deve no momento da contratação ser apresentado por parte do Licitante comprovação de 
que possui instalações adequadas para execução dos serviços em um raio de menos de 800 (oitocentos) 
km da sede do Município. 
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14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 

14.1. O cronograma de desembolso se dará de acordo com o fornecimento de forma parcelada, a partir da 
liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP  
 
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do 
CPF nº ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o 
disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 
 
2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes 
na Lei Complementar nº. 147/2014 e; na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nº 1472014. 
(  ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nº. 11.488/2007. 
(  ) Não é ME/EPP/COOP. 
 
3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta 
empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com 
indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 
 
4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar da 
CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus 
termos. 
 
a. Declara ainda, nos termos do artigo 9º, III, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação. 
b. Declara também, nos termos do artigo 9º, I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide 
em suas hipóteses vedadas. 
 
5) Quanto a elaboração independente de proposta: 
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo 
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em 
papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Prezados Senhores,  
 
Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira 
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.  
 
PROPONENTE:  
RAZÃO SOCIAL:  
SEDE:  
CNPJ:  
TELEFONE/FAX:  
ENDEREÇO ELETRÔNICO  
 
1. PROPOSTA DE PREÇOS:  
    

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
UNID. QUANT. 

VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

      

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço) 

 
 

Alto Alegre do Pindaré (MA), ___ de _________ de_____ 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 32/50 
______________________________________________________________ 
Edital – Pregão Eletrônico SRP nº 037/2023 – CPL/PMAAP/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. ___/2023 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO 
PINDARÉ/MA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ....... e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto REGISTRO 
DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio da sua SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº ________________, situada na ___________________ com 
obediência geral a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 10.024/2019 de 20/09/2019, nº 
7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores), 
neste ato pela Ordenadora de Despesas deste sodalício, THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, 
brasileira, Portadora do RG nº 36252852008-0/SSP-MA e inscrita no CPF sob o nº 050.978.283-30, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita 
no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxx e Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua 
xxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em ___-____ – CEP nº x xxxxxxxxxx, neste ato 
representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do 
RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, 
em _____-__, e seu valor registrado na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023, Processo nº 363/2023, bem como 
a classificação da proposta e a respectiva homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos 
supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP n. 037/2023; enquanto o objeto MEDIATO será o Registro de Preços 
para Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de Manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal com reposição de peças por evento, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, constantes do aludido Termo de 
Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e que ora o integra. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 
2.1. Empresa vencedora: 
 

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA. 
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CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX    Inscrição Estadual: Endereço: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXX 
Cidade: XXXXXXX/XX     CEP: XXXXXXXXXX 
Telefone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX 
R.G: nº XXXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXXXXXXXXXXX 
Itens: XXXXXXXXX 

 
2.2. Planilha Demonstrativa de Preços. 
 

N° ITEM UNID QTD Unitário Total 

1    
  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 
10.520/02 e nº 8.666/93 e nos Decretos nº 7.892/2013, nº 10.024/2019. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá fazê-lo no 
prazo máximo de 03 (três) dias, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo 
PMAAP, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.  
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou 
documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu 
representante habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de 
Registro de Preços supre a necessidade de convocação. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que apresentar a 
proposta classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 
12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificada 
em primeiro lugar. 
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir os 
materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e 
conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos 
termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas 
signatárias do SRP. 
4.3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual 
ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os 
materiais junto à empresa signatária deste Instrumento, eis que esta tem o direito de preferência. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 
qualquer de suas cláusulas. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP conforme Decreto Municipal 
correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações internas. 
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5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente 
autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração. 
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão 
encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes 
pressupostos:  
a)  Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b)  Anuência expressa do fornecedor. 
c)  Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento convocatório; 
5.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 
6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles constantes na 
Planilha Demonstrativa de Preços. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado multiplicado 
pela quantidade que se deseja comprar. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita. 
6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços. 
6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos, fretes, seguros, 
embalagens, encargos sociais etc.). 
6.6. A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulas do 
edital. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 

 
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do Contrato que 
verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidade entregue com o especificado 
no Termo de Referência. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais.  
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos materiais, o fornecedor será informado para corrigi-lo 
imediatamente, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos materiais será realizada pelo 
Fiscal do Contrato. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2º, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de 
anuência da signatária da ARP. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
8.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de Referência. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará a 
expedição da solicitação de empenho ou documento similar e notificará a empresa para proceder a 
retirada do mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-mail, 
conforme informações constantes na proposta. 
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8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada 
da Solicitação de Empenho/ordem de serviço. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação de 
Empenho/ordem de serviço.  
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço somente poderá ser efetuada por preposto 
ou representante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem 
como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Os serviços poderão ser executados no horário de expediente, desde que a empresa mantenha os 
locais onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os 
usuários dos locais onde os serviços estão sendo realizados sofram o menor transtorno possível. 
8.6. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos.  
8.7. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 
transporte e material. 
8.8. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP. 
8.9. O fornecimento será recebido provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e 
da qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos serviços, a empresa será informada para corrigi-
los, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo.  
8.11. Os serviços, a cada aquisição, deverão ser executados de uma só vez no local indicado no Item 
8.8 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da 
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovado e aceito pela 
Administração, a execução dos serviços poderá ser fracionada e/ou prorrogada. 
 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 

 
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de habilitação exigidas no edital de 
licitação respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conforme Termo de referência, comunicando, 
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de 
seu cumprimento. 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao 
órgão gerenciador e aos órgãos parceiros. 
9.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes do objeto do 
presente instrumento; 
9.6. Atender todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei nº 
8666/1993. 
9.7. Fornecer telefone, e-mail e endereço para notificações e atendimento dos serviços que surgirem. 
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisões em nome da 
contratada em assuntos relacionados a execução do contrato, especialmente no cumprimento das 
determinações do fiscal do contrato. 
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante. 
9.10. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao 
objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a 
atividade da fiscalização sem qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. 
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CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.892/2013. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes. 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de 
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da 
decisão de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
 
 

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
no presente instrumento. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
11.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicado através de Decreto Municipal.   
 
 

CLÁUSULA DOZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º 
da Lei nº 10.520, de 2002. 
12.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item anterior será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
 

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO 

 
13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, 
na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir 
da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos 
discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta 
corrente onde deseja receber seu crédito. 
13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na 
habilitação. 
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado 
para regularizar. 
13.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à 
regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser 
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certificado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as providências 
cabíveis. 
13.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá baixá-la e 
carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de 
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim como se disponível, o 
número do fac-símile. 
13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata 
de Registro de Preços. 
13.8. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de 
empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitem 13.1. será 
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização. 
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à atualização 
monetária. 
 
 

CLÁUSULA QUATORZE – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

 
14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão 
comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 
8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreção detectada. 
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, 
fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da 
mesma. 
14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base 
para emissão da Solicitação de Empenho. 
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total 
do documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie. 
14.4. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel 
timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por documento hábil 
e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento. 
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da Solicitação 
de Empenho e Termo de Referência. 
 
 

CLÁUSULA QUINZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMAAP os sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 05(cinco) anos, 
sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que: 
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame; 
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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15.1.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Administração, de 
inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento 
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos ou assinatura e 
devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a 
critério da Administração, poderá configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado 
para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para substituição 
do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia, limitada a incidência de 
10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.3”; 
b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter o compromisso 
assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o PMAAP, 
pelo prazo de até 2(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da 
Procuradoria Geral do Município. 
15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.1.1 poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, à pena de multa. 
15.4. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 15.1.1 também poderão ser aplicadas à 
adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar 
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado 
da intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para execução pela 
Procuradoria Geral do Município. 
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
15.7. Serão publicadas na Imprensa Oficial as sanções administrativas previstas no subitem 15.1.1, c, 
d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
15.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis ao 
fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/02, nº 8.666/93 e pelos Decretos nº 7.892/2013, nº 3.555/00 e regimento interno 
correspondente. 
 
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 
16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 037/2023 – Proc. 363/2023, Termo de Referência que 
acompanhou o edital; 
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b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço. 
c) Ata da Sessão Pública. 
 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
17.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos 
do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art.20 e 21 do Decreto 7.892/2013. 
c) Rescindir nos enumerados nos  Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93; 
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento; 
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos materiais. 
 
 

CLÁUSULA DEZOITO – COMUNICAÇÕES 

 
18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste 
instrumento e o assunto específico da correspondência. 
18.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA - PMAAP 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré – MA. 

 
18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser 
comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
 
 

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP. 
19.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do 
Art. 654, § 2º, do Código Civil Brasileiro. 
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 
Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação 
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços. 
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Registro de 
Preços com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da 
reunião, ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado ao Ordenador de 
Despesas para homologação. 
 
 

CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO 

 
20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de publicação na 
Imprensa Oficial do Município, em conformidade com o Decreto nº 10.024/2019. 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 40/50 
______________________________________________________________ 
Edital – Pregão Eletrônico SRP nº 037/2023 – CPL/PMAAP/MA 

CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO 

 
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de 
Preços.   
21.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de 
Licitação do órgão gerenciador, na forma do Art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO REFERENTE AO LOTE 01 
 
CONTRATO Nº ____/2023/PMAAP 

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 
ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
________________, CNPJ ______________, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ nº 
01.612.832/0001-21, neste ato representada respectivamente por sua Secretária Municipal de Saúde 
Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira, Portadora do RG nº 36252852008-0/SSP-MA e 
inscrita no CPF sob o nº 050.978.283-30, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
__________inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda sob o 
nº______ estabelecida (inserir endereço completo), neste ato denominada CONTRATADA, 
representada por (inserir o cargo), senhor(a) (qualificação do signatário do contrato), inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física – CPF, sob o____, portador do R.G. nº ____de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por ____(inserir qual dos instrumentos: 
procuração/contrato social/estatuto social) RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP n.º 037/2023/CPL/PMAAP e do Processo 
Administrativo n.º 363/2023/Secretária Municipal de Saúde, com fundamento da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Prestação de Serviços de Manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2. 
 
1.2. A discriminação segue abaixo: 

 

N° ITEM QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da data de assinatura do contrato 
que deverá ter vigência até 31/12/____, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de _______________________________. 
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3.2. o cronograma de desembolso será conforme serviços prestados, nos termos da alínea “b”, inciso 
XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e 
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante 
a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido 
material;  
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na Conta Corrente nº _________. Agência nº __________, 
Banco __________. 
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
7.1. A manutenção Preventiva é aquela realizada com o objetivo de manter em perfeito funcionamento, 
reduzindo a probabilidade de falhas ou a degeneração do funcionamento de um equipamento, de forma 
a garantir a continuidade dos serviços prestados pelo Município. 
7.2. A Contratada deverá iniciar a manutenção preventiva no prazo de até 24 (vente e quatro) horas 
contados da emissão da Ordem Execução de Serviço, devendo ser concluída até o décimo quinto dia 
útil após o início da execução da Ordem de Serviço no local onde funciona o aparelho. 
7.3. O prazo para início da Ordem de Serviço para execução de serviços de manutenção Corretiva é de 
até 24h (vinte e quatro horas) contado a partir da notificação. 
7.4. A Contratada será informada da emissão da Ordem de Serviço mediante ligação telefônica, carta, 
telefone, e-mail, fax, sempre com confirmação de leitura, e sempre dando preferência por meio escrito. 
7.5. Na assinatura do contrato, a Contratada deverá, formalmente, comunicar todos os telefones e e-
mails disponíveis para contatos, entre outros, sendo de sua inteira responsabilidade a verificação de 
seu correio eletrônico. 
7.6. As manutenções deverão ser executadas em dias úteis e em horário comercial (08h00 às 18h00). 
7.7. A manutenção corretiva se aplicará: 
7.7.1. Na ocorrência de qualquer tipo de pane ou falha nas instalações ou equipamentos do sistema 
objeto do contrato (item 1). 
7.7.2. Na constatação pela contratada de defeitos no sistema, decorrente de inspeção técnica realizada 
durante as manutenções preventivas. 
7.7.3. Em atendimento às chamadas emergenciais geradas pela fiscalização do contrato ou pelo corpo 
técnico-operacional da contratante. 
7.8. Os serviços de manutenção corretiva compreendem os consertos a serem realizados nas partes 
do(s) aparelho(s) que apresentarem defeitos ou quebras. 
7.9. A Manutenção Corretiva será executada quando considerada necessária, mediante emissão de 
Ordem de Serviço pelo Fiscal ou Gestor do Contrato, no âmbito da Secretaria; ou forem detectados 
problemas pelo técnico da Contratada quando da realização das manutenções preventivas; 
7.10. A Contratada deverá solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva 
no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) após o início do atendimento do chamado; 
7.11. Caso o prazo de 24h (vinte e quatro horas) ultrapasse o término do horário de expediente da 
sexta-feira, a contagem será interrompida no término do expediente e retomada ao início do horário de 
expediente do dia útil seguinte; 
7.12. Caso não seja possível a solução do problema em 24h (vinte e quatro horas), a Contratada 
deverá, às suas expensas, efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma 
capacidade ou superior, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado. 
 
 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
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10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
10.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 fraudar na execução do contrato; 
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 cometer fraude fiscal; 
10.1.6 não mantiver a proposta. 
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.2.2 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;  
10.2.6 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até 
cinco anos; 
10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 
10.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos;  
10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993. 
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
PMAAP/MA. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
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11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. Subcontratar. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Alto Alegre do Pindaré, ___ de ______________ de ____. 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome: __________________________             Nome: __________________________  
CPF:                                                                    CPF:  
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO REFERENTE AO LOTE 02 
 
CONTRATO Nº ____/2023/PMAAP 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, 
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE E A ________________, CNPJ 
______________, NA FORMA ABAIXO: 

 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ nº 
01.612.832/0001-21, neste ato representada respectivamente por sua Secretária Municipal de Saúde 
Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira, Portadora do RG nº 36252852008-0/SSP-MA e 
inscrita no CPF sob o nº 050.978.283-30, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
__________inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda sob o 
nº______ estabelecida (inserir endereço completo), neste ato denominada CONTRATADA, 
representada por (inserir o cargo), senhor(a) (qualificação do signatário do contrato), inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física – CPF, sob o____, portador do R.G. nº ____de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por ____(inserir qual dos instrumentos: 
procuração/contrato social/estatuto social) RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP n.º 037/2023/CPL/PMAAP e do Processo 
Administrativo n.º 363/2023/Secretária Municipal de Saúde, com fundamento da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é aquisição de peças e acessórios para os 
equipamentos do Laboratório Municipal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2. 
 
1.2. A discriminação segue abaixo: 

 

N° ITEM QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01     

02     

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da data de assinatura do 
contrato que deverá ter vigência até 31/12/____, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, 
de 1993.  
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de _______________________________. 
3.2. o cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea 
“b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e 
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante 
a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do 
referido material;  
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na Conta Corrente nº _________. Agência nº 
__________, Banco __________. 
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em até 10 (dez) dias a contar do 
recebimento da ordem de fornecimento, cuja a entrega se dar-se-á conforme quantitativo solicitado, 
durante o período de vigência do contrato. 
7.1.1. Os itens deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Av. João 
XXIII, S/N - Centro, Município Alto Alegre do Pindaré – MA, CEP nº 65.398-000, aos cuidados do 
Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 18:00hs. 
 
 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 
Básico. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
10.1.7 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
10.1.8  ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.9 fraudar na execução do contrato; 
10.1.10 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.11 cometer fraude fiscal; 
10.1.12 não mantiver a proposta. 
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.2.2 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.8 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
10.2.9 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.10 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;  
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10.2.11 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até 
cinco anos; 
10.2.12 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 
10.6.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos;  
10.6.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.6.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993. 
10.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
PMAAP/MA. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. Subcontratar. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Alto Alegre do Pindaré, ___ de ______________ de ____. 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome: __________________________             Nome: __________________________  
CPF:                                                                    CPF:  

 

 


